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21.3 
Hipermercados, supermercados, mercados, açougues, 
peixarias, hortifrutigranjeiros, quitandas e lojas de venda 
de água mineral 

21.4 Feiras livres  

21.5 Centro de abastecimento de alimentos (CEAGESP) 

21.6 Lojas conveniência de venda de produtos alimentícios 
localizadas em postos de combustível 

21.7 Padarias 

21.8 Lojas especializadas na venda de artigos médicos, 
odontológicos, ortopédicos e hospitalares 

22. Estabelecimentos de beneficiamento e processamento 
de produtos agropecuários 

23. 

Comercialização de insumos agropecuários, 
medicamentos de uso veterinário, vacinas, material 
genético, suplementos, defensivos agrícolas, 
fertilizantes, sementes e mudas e produtos 
agropecuários 

24.. Comercialização de embalagens 

25.. Serviços funerários 

26. Guarda, uso e controle de substâncias radioativas, de 
equipamentos e de materiais nucleares 

27. Vigilância e certificações sanitárias e fitossanitárias 

28. Serviços de zeladoria e limpeza pública 

29. Prevenção, controle e erradicação de pragas dos 
vegetais e de doença dos animais 

30. Inspeção de alimentos, produtos e derivados de origem 
animal e vegetal 

31. Vigilância agropecuária 

32. 

Atividades de representação judicial e extrajudicial, 
assessoria e consultoria jurídicas exercidas pelas 
advocacias públicas, relacionadas à prestação regular e 
tempestiva dos serviços públicos 

33. Controle de tráfego aéreo, aquático ou terrestre; 

34. 
Serviços de pagamento, de crédito e de saque e aporte 
prestados pelas instituições supervisionadas pelo Banco 
Central do Brasil 

35. Serviços prestados por lotéricas 

36. 
Serviços presenciais prestados por instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, na forma por este definida 

37. 
Serviços de estacionamento de veículos localizados em 
um raio de 300 metros no entorno de unidades de 
saúde; 

38. Serviços postais 

39. Transporte e entrega de cargas em geral 

40. 
Serviço relacionados à tecnologia da informação e de 
processamento de dados (data center) para suporte de 
outras atividades previstas neste anexo 

41. Administração tributária e aduaneira 

42. Fiscalização ambiental 

43. Fiscalização do trabalho 

44. 
Produção de petróleo e produção, distribuição e 
comercialização de combustíveis, gás liquefeito de 
petróleo e demais derivados de petróleo 

44.1 
Produção e distribuição de petróleo, de combustíveis, 
gás liquefeito de petróleo e demais derivados de 
petróleo 

44.2 Postos de combustíveis 

44.3 Venda no atacado e varejo de botijões de gás 

45. 

Produção e distribuição de numerário à população e 
manutenção da infraestrutura tecnológica do Sistema 
Financeiro Nacional e do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro 

46. Monitoramento de construções e barragens que possam 
acarretar risco à segurança 

47. Levantamento e análise de dados geológicos com vistas 
à garantia da segurança coletiva, notadamente por meio 

de alerta de riscos naturais e de cheias e inundações 

48. Mercado de capitais e seguros 

49. Atividade de assessoramento em resposta às demandas 
que continuem em andamento e às urgentes 

50. 
Atividades médico-periciais relacionadas com a 
seguridade social, compreendidas no art. 194 da 
Constituição 

51. 

Atividades médico-periciais relacionadas com a 
caracterização do impedimento físico, mental, intelectual 
ou sensorial da pessoa com deficiência, por meio da 
integração de equipes multiprofissionais e 
interdisciplinares, para fins de reconhecimento de 
direitos previstos em lei, em especial na Lei nº 13.146, 
de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com 
Deficiência  

52. 
Outras prestações médico-periciais da carreira de Perito 
Médico Federal indispensáveis ao atendimento das 
necessidades inadiáveis da comunidade 

53. 
Atividades de pesquisa, científicas, laboratoriais ou 
similares relacionadas com a pandemia de que trata este 
Decreto 

54. 

Atividades acessórias de suporte e a disponibilização 
dos insumos necessários a cadeia produtiva, relativas ao 
exercício e ao funcionamento dos serviços públicos e 
das atividades essenciais 

55. Atividades religiosas de qualquer natureza, obedecidas 
as determinações do Ministério da Saúde 

56. Atividades industriais não compreendidas nos demais 
itens deste Anexo  

57. Serviços públicos de notas e registros (Cartórios) 

58. 

Órgãos e entidades do serviço público federal, estadual 
e municipal, dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, cujas atividades não estejam previstas nos 
demais itens deste anexo 

59. Fiscalização de posturas municipais, em especial das 
disposições deste decreto 

60. 

Outras atividades que vierem a ser definidas em ato 
conjunto expedido pelas Secretarias Municipais de 
Governo, da Saúde e de Desenvolvimento Econômico e 
Trabalho 

DECRETO Nº 59.406, DE 8 DE MAIO DE 2020

Regulamenta a Lei nº 16.129, de 12 de 
março de 2015, que dispõe sobre a in-
clusão do quesito raça/cor nos sistemas de 
informação, avaliação e monitoramento, 
coleta de dados, censos, bem como nas 
ações e programas do Município de São 
Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º A Lei nº 16.129, de 12 de março de 2015, que 

dispõe sobre a inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de 
informação, avaliação e monitoramento, coleta de dados, cen-
sos, bem como nas ações e programas do Município de São 
Paulo, respeitando-se o critério da autodeclaração do cidadão, 
conforme as categorias de classificação utilizadas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, fica regulamentada 
de acordo com as disposições deste decreto.

Art. 2º Subordinam-se ao disposto neste decreto os órgãos 
da administração direta, as autarquias, as fundações públicas, 
as sociedades de economia mista e demais entidades controla-
das direta ou indiretamente pelo Município.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste decreto às 
concessões e permissões de serviços públicos, devendo constar 
do respectivo ajuste cláusula expressa sobre a obrigatoriedade 
da inclusão do quesito raça/cor nos sistemas de informação, 
avaliação, monitoramento, coleta de dados e censos.

Art. 3º Para os efeitos deste decreto, considera-se:
I - informação: dados, processados ou não, que podem ser 

utilizados para produção e transmissão de conhecimento, conti-
dos em qualquer meio, suporte ou formato;

II - dados processados: dados submetidos a qualquer ope-
ração ou tratamento por meio de processamento eletrônico 
ou por meio automatizado com o emprego de tecnologia da 
informação;

III - informação atualizada: informação que reúne os dados 
mais recentes sobre o tema, de acordo com sua natureza, 
com os prazos previstos em normas específicas ou conforme 
a periodicidade estabelecida nos sistemas informatizados que 
a organizam.

Art. 4º A coleta da informação relativa ao quesito raça/cor 
deverá ser efetivada por ocasião:

I - do atendimento ao cidadão, no âmbito dos serviços 
públicos municipais;

II - da posse ou contratação, em se tratando de ingresso 
no serviço público.

Parágrafo único. O procedimento de coleta de informação 
mediante autodeclaração tratado neste decreto não prejudica 
o exame da veracidade de informações previsto no Decreto nº 
57.557, de 21 de dezembro de 2016, que regulamenta a política 
de cotas raciais para o ingresso de pessoas negras no serviço 
público municipal.

Art. 5º A definição de raça/cor por pertencimento étnico-
-racial de cidadão que não possa exprimir sua vontade, ainda 
que transitoriamente, caberá ao seu representante legal.

§ 1º Em caso de óbito, a definição de raça/cor caberá ao 
cônjuge ou companheiro do falecido, ou, na falta deste, aos 
descendentes, ascendentes e parentes em linha colateral, nesta 
ordem.

§ 2º O servidor responsável pelo preenchimento do quesito 
raça/cor efetuará a classificação do cidadão quando, nas hipó-
teses mencionadas no “caput” e no § 1º deste artigo, não for 
identificado seu representante legal.

Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Direitos Huma-
nos e Cidadania, por meio de sua Coordenação de Promoção da 
Igualdade Racial e da Coordenadoria de Promoção e Defesa de 
Direitos Humanos:

I - realizar a capacitação de servidores visando à orientação 
para a coleta dos dados referentes ao quesito raça/cor;

II - avaliar e monitorar a implementação da inclusão do 
quesito raça/cor nos sistemas de informação, avaliação, moni-
toramento, coleta de dados, censos, bem como nas ações e pro-
gramas no âmbito do Município de São Paulo, recomendando 
medidas de aperfeiçoamento que se façam necessárias;

III - elaborar relatório anual sobre o cumprimento do dis-
posto neste decreto.

Art. 7º Incumbe aos servidores responsáveis pela gestão e 
processamento de dados e pela coleta e atualização de infor-
mações, em cada órgão, com o intuito de subsidiar a formula-
ção, implementação e avaliação das políticas públicas:

I - acompanhar a adaptação dos procedimentos dos órgãos 
e entidades para garantir a implementação do disposto neste 
decreto;

II - emitir relatórios mensais, até o último dia útil de cada 
mês, para a Coordenação de Promoção da Igualdade Racial, da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, sobre o 
cumprimento do disposto neste decreto, em formato estabeleci-
do pela referida unidade.

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades referidos no artigo 
2º deste decreto disponibilizar a informação atualizada, anual-
mente, sobre os indicadores agregados por raça/cor, em seção 
específica de seus sítios na Internet.

Art. 9º Os sistemas de informação, avaliação, monitoramen-
to, coleta de dados e censos deverão ser adequados ao disposto 
neste decreto no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de maio 
de 2020, 467º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO
ANA CLAUDIA CARLETTO, Secretária Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania
MALDE MARIA VILAS BÔAS, Secretária Municipal de Ges-

tão
JUAN MANUEL QUIRÓS SADIR, Secretário Municipal de 

Inovação e Tecnologia
ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da 

Casa Civil
MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, Respondendo pelo 

cargo de Secretária Municipal de Justiça
RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário de Governo 

Municipal
Publicado na Casa Civil, em 8 de maio de 2020.
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